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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 95/98

de 18 de Abril

O Decreto-Lei n.o 61/94, de 26 de Fevereiro, que
estabeleceu a estrutura orgânica da Direcção-Geral de
Viação, foi alterado pelo Decreto-Lei n.o 120/95, de 31
de Maio, que introduziu algumas modificações na orgâ-
nica e nas competências dos serviços centrais e regionais.

Tendo em conta a vasta gama de competências da
Direcção-Geral de Viação e a dispersão geográfica dos
serviços, importa dotar o quadro deste organismo de
um número adequado de subdirectores que possam
coadjuvar o director-geral nas acções de fiscalização das
redes de centros privados de exames e de inspecção
de veículos automóveis e de melhoria da organização
interna, formação e qualidade, com vista a uma melhor
satisfação das necessidades dos clientes e à melhoria
da segurança rodoviária.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 61/94, de 26 de Feve-
reiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

1 — A DGV é dirigida por um director-geral, coad-
juvado por quatro subdirectores-gerais.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

O quadro do pessoal dirigente da Direcção-Geral de
Viação, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 61/94, de 26 de
Fevereiro, é alterado de acordo com o mapa anexo ao
presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.o

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Março de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da
Costa — Armando António Martins Vara — Fausto de
Sousa Correia.

Promulgado em 30 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Abril de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MAPA ANEXO

Quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral de Viação

Número
Categoria de

lugares

Director-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Subdirector-geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 96/98
de 18 de Abril

Portugal, através do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas (MADRP), em
parceria com a Áustria, tem a responsabilidade de orga-
nizar a Terceira Conferência Ministerial para a Pro-
tecção das Florestas na Europa.

Integrada nos trabalhos preparatór ios da
VIII Cimeira Ibero-Americana de Chefes de Estado e
de Governo, a realizar no Porto no mês de Outubro
de 1998, compete igualmente ao Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas a rea-
lização do III Fórum Ibero-Americano de Agricultura.

O facto de estas iniciativas terem lugar nos meses
de Junho e Julho de 1998, respectivamente, obriga a
que o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, através do Gabinete do Ministro
e da Secretaria-Geral, actue com celeridade e pragma-
tismo, inerentes à concretização e êxito das mesmas.

Deste modo, torna-se imperioso flexibilizar o regime
de contratação para aquisição de serviços e aquisição
ou locação de bens a realizar.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Contratação de aquisição de serviços e aquisição ou locação de bens

Ficam o Gabinete do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e a Secretaria-Ge-
ral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas autorizados a proceder a ajuste
directo, com dispensa de consultas, na aquisição de ser-
viços e aquisição ou locação de bens móveis destinados
à realização da Terceira Conferência Ministerial para
a Protecção das Florestas na Europa e no III Fórum
Ibero-Americano de Agricultura, sem prejuízo do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março, rela-
tivamente a procedimentos especiais.

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
5 de Março de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco —


